
ENGENHARIA I  I ENGENHARIA

www.brasilengenharia.com engenharia 609 / 2012www.brasilengenharia.comengenharia 609 / 2012118 119

ENGENHARIA I AMBIENTAL

WWW.BRASILENGENHARIA.COMENGENHARIA 609 / 2012118

HISTÓRICO POR VIA DE PENETRAÇÃO
município de Santo An-
dré, situado acima da 
Serra do Mar, possui uma 
história vinculada aos ca-
minhos de penetração ao 
interior do Estado de São 

Paulo vindos do litoral. No começo da 
colonização do Brasil, os portugueses e 
demais países daquela época, século 16, 
tinham interesse em explorar as rique-
zas minerais como ouro e prata.

Nesse período, a busca de metais 
foi um dos fatores que impulsionou as 
entradas para o interior. Fazendo parte 
desta história, os padres jesuítas. Des-
tacadamente o bandeirante português 
João Ramalho que passou a ser chave 
na formação da Vila de Santo André da 
Borda do Campo, pois conhecia as tribos 
locais (índios guaianases) e conseguia 
comunicar-se com elas. A vila foi oficia-
lizada somente em 8 de abril de 1553.

Devido aos ataques constantes dos 
índios carijós (inseridos na Confedera-
ção dos Tamoyos apoiados pelos france-
ses) à vila, no ano de 1560, foi ordenada 
a transferência dos habitantes desta vila 
para uma região geograficamente mais 
protegida colaborando para a formação 
da Vila São Paulo de Piratininga ( já ocu-
pada pelos índios tupiniquins) alavan-
cando o seu desenvolvimento e pondo 
fim ao povoado histórico anterior.

Até hoje não se sabe ao certo onde 
foi instalado este primeiro povoado. A 
documentação deste período encontra-
se arquivada na cidade de São Paulo. 
Supõe-se que partiram da Vila de São 
Vicente, percorreram o Vale do Rio do 
Cubatão e chegaram num local que hoje 
se chama Vila de Paranapiacaba.

RESSURGIMENTO DA CIDADE
DE SANTO ANDRÉ

A cidade de Santo André de hoje res-
surgiu no século 19, novamente como 
caminho de penetração ligando o litoral 
ao planalto paulista, pela passagem da 
Estrada de Ferro São Paulo Railway, que 

       Circuito cultural sustentável 
  da cidade de Santo André

começou a ser construída em 1860 com 
tecnologia e apoio técnico dos ingle-
ses. Para interligar Santos à cidade de 
Jundiaí (interior paulista). Este trajeto, 
por percorrer uma grande área da atual 
Grande ABC, despontou na formação de 
vários núcleos urbanos na região. Esta 
estrada foi inaugurada em fevereiro de 
1867 [1].

O atual centro histórico de Santo 
André surgiu neste mesmo ano forma-
do por um povoado ao redor da estação 
férrea São Bernardo. Em 1889 foi cria-
do o município de São Bernardo abran-
gendo toda região do Grande ABC. E no 
ano seguinte, passou a ser formado o 
primeiro povoado do atual território ju-
rídico de Santo André, denominado Alto 
da Serra ou Vila de Paranapiacaba. Nes-
te mesmo período, pelo fato desta cida-
de conter várias estações ferroviárias e 
áreas lindeiras disponibilizadas com in-
centivos f iscais atraiu empreendedores 
industriais marcando o desenvolvimen-
to da região com signif icativa mão de 
obra de imigrantes.

A oficialização do nome de San-
to André foi em 1938 e determinado a 
transferência da sede de São Bernardo 
para Santo André, em 1939, com todos 
os distritos que compunha a região 
do Grande ABC [15]. Contudo, esta 
área não permaneceu integrada, pois 
em 1945, São Bernardo do Campo foi 
emancipado. Em seguida, em 1949, São 
Caetano. E f inalmente, em 1953, Mauá 
e Ribeirão Pires [1].

SITUAÇÃO GEOGRÁFICA E
AS VIAS DE PENETRAÇÃO

Santo André geograficamente é uma 
região com um relevo que varia de le-
vemente ondulado ao mais acidentado 
(declives e colinas) envolvido por uma 
rica rede hidrográfica. Sua prosperi-
dade está vinculada à implantação das 
indústrias tornando-a, juntamente com 
as demais cidades do Grande ABC, um 
dos mais importantes polos industriais 
do país [1].

Segundo Pedro Blum, as vias de pe-
netração (a Estrada de Ferro, a Estrada 
do Mar, a Via Anchieta e Rodovia dos 
Imigrantes) tinham somente como ob-
jetivo o escoamento da produção para 
São Paulo e litoral, e não para maior 
interação entre as cidades. Ou seja, a 
comunicação entre elas não existia. A 
região do ABC foi constituída como lo-
cal de passagem [2].

Desta forma, a lógica da ocupação 
destas cidades industriais e operárias 
fora vista sempre como uma região para 
instalação de fábricas, sem elos de iden-
tificação para a formação cultural [2].

A ORIGEM DA PROPOSTA DO
CIRCUITO CULTURAL SUSTENTÁVEL

Nasceu da necessidade de reconhe-
cimento do seu patrimônio histórico 
dentro da área urbana de Santo An-
dré e com isso, valorizá-lo. A busca da 
evolução histórica identif icou a via de 
penetração que liga o centro da cidade 
de Santo André com a área de proteção 
aos mananciais. Sua localização corres-
ponde ao início da Avenida Capitão Má-
rio de Toledo de Camargo, no bairro de 
Vila América, estendendo-se até o f inal 
desta avenida, no bairro Jardim Santo 
André.

Esta via está situada geografica-
mente em um fundo de vale que per-
corre o Córrego Guarará, canalizado a 
céu aberto em sua maior dimensão e 
parcialmente oculta nos trechos para as 
transposições viárias e pelas estações 
de ônibus.

Estas estações estão integradas às 
faixas lindeiras do corredor de ônibus, 
das vias marginais do córrego, que cor-
responde à Avenida Capitão Mário Tole-
do de Camargo e que estão interligadas 
ao Terminal da Vila Luzita.

HISTÓRICO DE OCUPAÇÃO
DESTA REGIÃO PERIFÉRICA

As nascentes do Córrego Guarará 
são próximas do limite da Macrozona 
de Proteção Ambiental e seu percurso 
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termina ao desembocar no Rio Taman-
duateí, que segue paralelamente à fer-
rovia, berço dos núcleos que formaram 
a cidade.

Portanto, este caminho vem do cen-
tro da cidade de Santo André e chega 
num local que antigamente era conhe-
cido como Bairro Guarará, composto 
por espaços rurais e indícios de lote-
amentos. O primeiro loteamento, em 
1938, foi na Vila Luzita, área considera-
da distante e periférica de Santo André 
[3]. 

Naquela época era um recanto cam-
pestre e com atrativos naturais, desta-
cando-se um lago com uma pequena 
ilha no centro. Era espaço de lazer com 
ênfase aos famosos caramanchões com 
mesas de piquenique.

A primeira linha de ônibus que pas-
sou a interligar a Vila Luzita à estação 
ferroviária foi à partir de 1940. Mesmo 
assim, somente nas décadas de 1950 e 
1960 os loteamentos foram ocupados 
e, com mais intensidade, nos anos de 
1970, por favelas. Com a expansão da 
área urbana esta via passou a ser vis-
lumbrada como vetor de crescimento, 
isto é, para ocupação de moradias [10].

A FORMAÇÃO DA REPRESA BILLINGS
Outra característijca marcante desta 

região foi a formação da Represa Billin-
gs, na área conhecida como Área de 
Proteção e Recuperação dos Mananciais 

(APRM) pela Lei 9.866/1997 [6], em que 
parte dela está contida na Macrozona 
de Proteção Ambiental do Plano Diretor 
do Município de Santo André, 2004, Lei 
Municipal 8.696 [4].

A área ocupada atualmente pela Re-
presa Billings foi inundada a partir de 
1927, com a construção da Barragem 
de Pedreira, no curso do Rio Grande. 
O projeto foi implementado pela antiga 
Light (hoje Eletropaulo), para aprovei-
tar as águas da Bacia do Alto Tietê para 
gerar energia elétrica na Usina Hidre-
létrica de Henry Borden, em Cubatão.

No início dos anos de 1940 come-
çou o desvio das águas do Rio Tietê 
e seus af luentes para o reservatório 
Billings ampliando a vazão da represa 
para aumentar a capacidade de geração 
de energia elétrica desta usina hidre-
létrica. Esta operação mostrou-se im-
portante nas ações de controle de en-
chentes e de afastamento dos ef luentes 
industriais e esgoto gerado pela cidade 
em crescimento [5].

Devido ao elevado crescimento po-
pulacional e industrial da Grande São 
Paulo, por volta das décadas de 1950 a 
1970, a Represa Billings adquiriu gran-
des trechos poluídos. Apenas os braços 
Taquecetuba e Riacho Grande são utili-
zados para abastecimento de água po-
tável pela Sabesp [5].

Esta represa tem aproximadamente 
100 quilômetros quadrados e sua ba-

cia hidrográfica estende-se por mais de 
500 quilômetros quadrados, nos muni-
cípios de Ribeirão Pires, Diadema, Rio 
Grande da Serra, São Bernardo do Cam-
po, Santo André e São Paulo [7].

O PIONEIRISMO DA REGIÃO AO
CONTROLE DA POLUIÇÃO

Destaca-se uma iniciativa pioneira 
da Região do ABC em relação ao con-
trole da poluição. Segundo relato de 
Antonio Pezzolo, em 1955 instalou-se 
uma refinaria de petróleo no ABC e as 
primeiras descargas no Rio Tamanduateí 
degradaram suas águas de tal maneira 
que mesmo os industriais não conse-
guiam tratá-la para seu próprio uso, 
para f ins de produção. Estes mesmos 
empresários solicitaram medidas para 
solucionar o problema ao Departamen-
to de Água e Esgoto de Santo André, na 
Estação Guarará, então já existente [2].

Com a formação de um grupo de 
trabalho para levantar as fontes de po-
luição, surgiu uma lei, em 1957, criando 
a Comissão de Controle da Bacia do Ta-
manduateí, tendo como integrantes os 
industriais e representantes dos muni-
cípios de Santo André, São Caetano, São 
Bernardo e Mauá [2].

Os primeiros recursos disponibili-
zados para tal partiram da Prefeitura 
Municipal de Santo André. Com o cres-
cimento rápido, no início dos anos de 
1960, esta comissão passou a agregar o 
controle da poluição do ar criando-se a 
Comissão Intermunicipal de Controle da 
Poluição das Águas e do Ar (CICPAA).

Posto que nada se sabia sobre o 
assunto, dois técnicos foram enviados 
para os Estados Unidos para conhecer 
a tecnologia por eles empregada e as 
referências da Organização Mundial de 
Saúde (OMS).

Enfim, em 1964 foi feito um con-
vênio com a OMS e passando a rece-
ber equipamentos e um consultor per-
manente. De 1965 a 1971 foi iniciado 
o controle, com bastante intensidade, 
na região do ABC e alguns trabalhos na 
região metropolitana, principalmente 
com relação à poluição do ar.

Em 1971, o governo do Estado de 
São Paulo, necessitando desenvolver 
um programa de controle de poluição 
da água e do ar, recorreu à única tecno-
logia a esse respeito na América Latina, 
que era justamente a desta equipe do 
Grande ABC [2].

Assim, as atividades da CICPAA, no 
início da década de 1970, foram incor-

Figura 1 - Mapa de Macrozonas e ZEIAs de Santo André 
Mapa da Prefeitura Municipal de Santo André - Revisão Plano Diretor
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poradas pela Superintendência de Sane-
amento Ambiental (Susam), vinculada à 
Secretaria de Saúde do Estado de São 
Paulo.

Em 1975, estas atividades foram 
transferidas à Companhia de Tecnologia 
de Saneamento Ambiental (Cetesb), em 
que parte das estações, denominadas 
manuais, continua sendo utilizada pela 
Cetesb no monitoramento da qualidade 
do ar [8]. 

Atualmente, um trabalho científ ico 
feito pelo Serviço Municipal de Sane-
amento Ambiental de Santo André (Se-
masa), em parceria com a Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Pau-
lo (USP), com o Instituto de Pesquisa 
Energéticas e Nucleares da USP, com 
o Instituto de Botânica de São Paulo e 
com a Cetesb, está completando nove 
anos em Santo André. Trata-se do pro-
jeto de biomonitoramento do ar, forma 
alternativa e mais barata para o con-
trole da poluição atmosférica. No caso 
de Santo André, a planta utilizada é a 
Tradescantia pallida, ou “coração-ro-
xo”, que ajuda a supervisionar a qua-
lidade do ar, com o objetivo de mapear 
as regiões mais poluídas da cidade. A 
partir de 2007, o trabalho passou a ser 
regional, com os novos pontos de análi-
se instalados em estações da Cetesb de 
São Bernardo, Mauá e São Caetano do 
Sul [16].

O RESGATE DA HISTÓRIA E DA
IDENTIDADE NA FORMA-

ÇÃO DA CIDADE
A necessidade de entrelaçar o pas-

sado, o presente e o futuro estão em 
reverter os equívocos e fortalecer os 
sucessos. Na frase de Sócrates: “Co-
nhece-te a ti mesmo”, entende-se que 
somente assim, você poderá melhorar-
se e aprimorar-se. Projetando esta frase 
para o coletivo, conheça a sua história e 
melhore, ou altere, o seu rumo.

Há tempos, um pequeno grupo bus-
ca incessantemente resgatar a origem 
e o percurso da história da cidade de 
Santo André. Contudo, apesar de ad-
mitir que desde a década de 1990 até 
os dias recentes ao ano de 2010 hou-
ve muitos melhoramentos e reconheci-
mentos histórico-sociais, a história da 
cidade permanece escondida pela de-
ficiência da leitura cronológica que o 
cenário urbano apresenta. Esta releitu-
ra é fundamental para rever posturas, 
pois dela poder-se-á intervir com mais 
legitimidade.

A PROPOSTA DA OPERAÇÃO
URBANA CONSORCIADA

Partindo-se deste amplo históri-
co da implantação das indústrias e as 
consequências da poluição e de áreas 
de proteção ambiental surge a proposta 
da “Operação Urbana Consorciada Vila 

América-Jardim Santo André”. Vale es-
clarecer, que pelo Estatuto da Cidade, 
Lei nº 10.157/2001 [9], sobre as opera-
ções urbanas consorciadas, passa-se a 
estabelecer uma área para transforma-
ções urbanísticas estruturais, melhorias 
sociais e a valorização ambiental.

Esta área está contida na Macrozo-
na Urbana composta por galpões (que 
poderão ser preservados como refe-
rência histórica), residências, espaços 
permeáveis, locais esportivos e de lazer, 
equipamentos institucionais, restando 
terrenos desocupados e algumas áreas 
remanescentes de obras viárias.

Ainda suas construções permanecem 
com número reduzido de pavimentos. 
Possui uma excelente infraestrutura de 
transportes públicos com via exclusiva. 
A via expressa possui boa pavimentação 
para veículos e poder-se-á acrescentar 
ciclovia. A iluminação, saneamento bá-
sico (água e esgoto), abastecimento de 
alimentos são bastante convidativos. 
Existem obras para melhoria de drena-
gem em certos pontos, favorecendo os 
benefícios desta região.

Sua valorização foi acentuada com a 
implantação do Terminal de Ônibus da 
Vila Luzita, compondo-se com as esta-
ções distribuídas pela Avenida Capitão 
Mário Toledo de Camargo nas transpo-
sições do Córrego Guarará. Seu acesso 
favoreceu as benfeitorias de serviços 
e comércio, acelerando o interesse de 
diversos empreendedores, sedentos de 
áreas para a expansão de seus negócios.

A transformação desta área está 
incr ivelmente veloz requisitando um 
planejamento adequado para equi-
librar a mult iplicidade de ações com 
qualidade de v ida e respeito ao meio 
ambiente, pr incipalmente pelo fato de 
fazer limite com a Macrozona de Pro-
teção Ambiental.

A meta desta operação urbana é di-
namizar mais um caminho de penetra-
ção – isto é, integração – contida numa 
estrutura viária, partindo-se de um viés 
educativo-cultural sustentável para a 
transformação social e na preservação 
ambiental com prosperidade.

Portanto a definição estratégica do 
uso e ocupação do solo visa viabilizar 
o “Circuito Cultural Sustentável” esta-
belecendo uma graduação entre a vida 
urbana consolidada e a vida ambiental a 
ser preservada. Este gradiente entre as 
duas macrozonas do município de San-
to André terá como finalidade promo-
ver a conscientização das pessoas que 

Figura 2 - Mapa da Situação Existente e Propostas para Santo André
Mapa da Prefeitura Municipal de Santo André- Revisão Plano Diretor 
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moram, trabalham e transitam por esta 
avenida, quanto à importância da iden-
tif icação, proteção, conservação rela-
tiva aos aspectos sociais, ambientais, 
culturais e econômicos.

Serão incentivados processos edu-
cativos na dinâmica social como apre-
sentações musicais, culinária, artes 
plásticas, artesanato, poesia, espetá-
culos teatrais, exposição de f ilmes e 
demais atividades econômicas de âm-
bito local, pois a cidade como todo es-
paço construído é resultado da produ-
ção social.

Os objetivos específ icos serão: es-
tabelecer o desenvolvimento local pos-
sibilitando abranger outras dimensões 
espaciais; fortalecer a atração turística 
da Área de Preservação Ambiental ser-
vindo como elo, sendo abastecido pelos 
comércios, serviços e infraestrutura tu-
rística; incentivar a preservação do pa-
trimônio histórico, cultural e ambiental 
urbano; ampliar e articular os espaços 
de uso público, como também a inclu-
são social.

Também serão incentivadas as ati-
vidades esportivas no estádio Bruno 
José Daniel, no Parque da Juventude 
Ana Brandão, no Clube Aramaçan, no 
Complexo Esportivo Pedro Dell’Antonia 
e nas demais entidades esportivas situ-
adas na região. Nesta própria avenida 
estão sendo implantados novos empre-
endimentos e outros estudos estão sen-
do elaborados para que fortaleçam esta 
proposta de intervenção de sustentabi-
lidade ambiental, cultural e econômica 
na melhoria do desenvolvimento local 
social, como também, na geração de 
trabalho e renda para desempregados e 
para novas recolocações.

ESPAÇO CULTURAL SUSTENTÁVEL
Num destes galpões poder-se-á ser 

implantado o “Espaço Cultural Susten-
tável” para servir como alicerce para a 
multiplicação da educação ambiental 
por meio de manifestações artísticas 
e culturais. Será integrada a Avenida 
Capitão Mário Toledo de Camargo e a 
Avenida D. Pedro I, por uma passagem 
em forma de calçadão, para expandir 
as atividades educativas e convidativas 
para o convívio social, como o fortale-
cimento do trabalho artesanal com ma-
terial reciclado.

Neste mesmo espaço cultural sus-
tentável ou mesmo em locais adjacen-
tes, se valorizará a restauração de mó-
veis e utensílios e a capacitação destas 

práticas para a preservação do patrimô-
nio cultural e conscientização ambien-
tal da comunidade.

A implantação de oficinas com fer-
ramentais inerentes a cada especif ici-
dade de atividades a serem desenvol-
vidas poderão compor-se com espaços 
para exposições e até mesmo lojas para 
comercialização dos produtos confec-
cionados pelos aprendizes, livrarias, 
restaurantes, que poderão ser utilizadas 
como oficinas de culinária para reapro-
veitamento de insumos nutricionais.

Com salas para palestras, auditório 
para f ilmes alternativos, para peças de 
teatro com retóricas culturais e referên-
cias de conservação estendendo consi-
derações a respeito do meio ambiente. 
Serão expandidos a sua área externa 
com oficinas de jardinagem, horticultu-
ra e cultivo de ervas medicinais.

CONEXÃO COM AS ZONAS
ESPECIAIS DE INTERESSE AMBIENTAL

É bastante pertinente ao se tratar de 
área muito próxima da área de preser-
vação ambiental destacar a necessida-
de de legislação e medidas específ icas 
para manter sua ocupação com desen-
volvimento local sustentável e como re-
ferência regional. No Plano Diretor de 
2004 dentro desta área de intervenção 
são contempladas as ZEIAs (Zona Espe-
cial de Interesse Ambiental).

A ZEIA A – Corresponde ao Parque 
Guaraciaba foi chamado de “Tancão da 
Morte”. Este espaço foi transformado 
no Parque Guaraciaba, situado no setor 
leste do município de Santo André que 
faz limite com o município de Mauá. O 
parque é considerado uma microbacia 
hidrográfica de drenagem, possuindo 
510 580 metros quadrados de área ver-
de, com 70 000 metros quadrados de 
vegetação remanescente da Mata Atlân-
tica, várzea e lago com 400 000 metros 
quadrados de espelho d’água, armaze-
nando 1,4 milhão de metros cúbicos de 
água resultante de escavações de mi-
neração no passado, cuja cava atingiu 
o lençol freático, que é alimentado por 
diversas nascentes [11].

Sugere-se o resgate do parque para 
o uso da população e com um caráter 
temático nos esportes radicais e como 
ecoturismo para divulgá-lo e propiciar 
competições inserindo-o na agenda 
esportiva regional ou até mesmo, na-
cional. E ancorando o desenvolvimen-
to local para atender as demandas so-
licitadas pelos esportistas e turistas 

propiciando-se sua extensão às demais 
modalidades esportivas.

A ZEIA B – Corresponde às Cabecei-
ras dos córregos Guarará, Cassaquera e 
Itrapoã solicitando ações mais específ i-
cas para sua preservação.

A ZEIA C – Corresponde ao Aterro 
Sanitário/ Área de Recuperação Am-
biental – o Complexo do Aterro Muni-
cipal de Santo André, constantemente 
em evidência por estar com sua capa-
cidade quase esgotada em sua função. 
Este complexo, na última avaliação fei-
ta pela Cetesb em 2002 foi classif icado 
com índice IQR=9,3 (a nota máxima é 
10). Lá estão os seguintes equipamen-
tos: (1) aterro sanitário; (2) unidade de 
tratamento de resíduos líquidos per-
colados; (3) usina de tr iagem de reci-
cláveis; (4) unidade de tratamento de 
resíduos infectantes, considerada refe-
rência na destinação dos resíduos só-
lidos urbanos. Também é considerada 
modelo para outras cidades brasileiras 
[12].

Embora este complexo seja referên-
cia em muitos aspectos, é necessário 
agilizar o conserto do biodigestor para 
transformação de energia e pulverizar 
mais ações de reaproveitamento dos re-
síduos – como também dinamizar mais 
áreas para compostagem.

Estes dois locais dentro da área ur-
bana referentes à ZEIA A (Parque Gua-
raciaba), foi aprovado a REVISÃO DO 
PLANO DIRETOR em 2012, que acres-
centa no artigo das ZEIAs, o parágra-
fo único: em que fica criado o Parque 
Ecológico de Guaraciaba. Os demais 
embasamentos deste trabalho permane-
cem inalterados, valendo as referências 
do Plano Diretor de 2004 [16] e à ZEIA 
C (Aterro Sanitário), são considerados 
importantes para se comporem com 
o “Circuito Cultural Sustentável” por 
meio de uma alça de acesso, podendo 
mesmo ser uma via de ligação existente. 
Esta via desembocará na Avenida Va-
lentim Magalhães, que provavelmente 
conectar-se-á com o Rodoanel Sul. 

INSTRUMENTOS LEGAIS QUE
FAVORECEM ESTAS PROPOSTAS
A política nacional de resíduos sóli-

dos (Lei nº 12.305/2010), vem consoli-
dar a presente proposta, pois introdu-
ziu-se na legislação a “responsabilidade 
compartilhada”, envolvendo a socieda-
de, as empresas, as prefeituras e os go-
vernos estaduais e federal na gestão dos 
resíduos sólidos.
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A proposta prevê que a União e go-
vernos estaduais poderão conceder in-
centivos à indústria de reciclagem. Pela 
nova política, os municípios só recebe-
rão dinheiro do governo federal para 
projetos de limpeza pública e manejo 
de resíduos sólidos depois de aprovarem 
seus planos de gestão.

Os consórcios intermunicipais para 
a área de lixo terão prioridade no finan-
ciamento federal. As cooperativas de 
catadores de material reciclável foram 
incluídas na “responsabilidade compar-
tilhada”, devendo ser incentivadas pelo 
poder público [13].

Todas estas características, instru-
mentalizações, normas, leis e inicia-
tivas serão consolidadas se houver a 
participação de todos os atores sociais 
tanto governamentais, empresas, ins-
tituições sem f ins lucrativos quanto a 
sociedade civil. A Gestão da Política 
Urbana possui um Sistema Municipal 
de Planejamento de Gestão composto 
pelo Conselho Municipal de Política 
Urbana, Fundo Municipal de Desen-
volvimento Urbano e Sistema de infor-
mações Municipais [9]. As secretarias 
da prefeitura devem compor com to-
dos estes para fortalecer as ações na 
construtividade e prosperidade deste 
circuito para a elaboração da legisla-
ção que regerá esta Operação Urbana 
Consorciada.

Outra medida que fortalece esta 
proposta está contida nos Pr incípios 
do Equador de 2002, que estabelecem 
cr itér ios mínimos para concessão de 
crédito internacional de projetos que 
incorporem em suas estruturas o de-
senvolv imento de formas socialmen-
te e ambientalmente responsáveis e 
sustentáveis. Como gestão de r isco 
ambiental, proteção à biodiversidade 
e adoção de mecanismos de preven-
ção e controle da poluição, proteção 
à saúde, à diversidade cultural e étni-
ca e adoção de sistemas de seguran-
ça e saúde ocupacional, ef iciência na 
produção, distr ibuição e consumo de 
recursos hídr icos e energia e uso de 
energias renováveis.

Para os bancos brasileiros, a res-
ponsabilidade socioambiental deixou 
de ser meramente f ilantropia para se 
tornar um nicho atrativo de negócios, 
além de um componente importante 
do conceito conhecido como gover-
nança corporativa, que prega maior 
transparência e prof issionalismo nas 
empresas e respeito aos acionistas 

minor itár ios. O Unibanco foi o pr i-
meiro banco de país em desenvolv i-
mento a ader ir, em julho, quando o 
acordo completava um ano, logo se-
guido pelos concorrentes brasileiros 
Itaú e Bradesco em agosto e setembro, 
respectivamente, e, por últ imo, pelo 
Banco do Brasil.

A f inalidade desta proposta é har-
monizar todos os fatores que compõem 
o desenvolvimento e discipliná-los para 
prevenir a irreversibilidade da ocupa-
ção. Para garantir medidas eficazes 
para proteção, conservação e valoriza-
ção do patrimônio cultural e natural, 
é fundamental inseri-las numa função 

social e na vida da coletividade. Estas 
intervenções, segundo a Declaração de 
Adelaide, visam à criação de ambientes 
favoráveis à saúde; desenvolvimento de 
habilidades; e reforço da ação comuni-
tária [14].
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A Rede Mundial foi criada com objetivos militares: manter 
interligação entre sistemas de forma redundante, em relação aos 
meios de comunicação convencionais.

Não demorou muito para que o meio acadêmico, que ajudou a 
desenvolvê-la, também a utilizasse para pesquisas científicas. En-
tão, num átimo, ela já estava nas ruas, mais especificamente nas 
redes de telefonia, pela pré-histórica conexão discada.

O povo caiu na rede! Estar “conectado”, aliás, passou a ser uma 
questão de cidadania!

Como toda ferramenta de comunicação, no entanto, ela tam-
bém pode ser mal utilizada, contribuindo para alienar, desinformar, 
fanatizar... Uma faca corta o pão, mas também pode matar!

Nesse âmbito, ela não é diferente do rádio, da televisão, do 
jornal, pois tudo depende de como ela é utilizada por quem produz 
ou consome os materiais nela disponíveis.

A grande diferença da internet é que ela talvez seja o único 
meio verdadeiramente democrático, na medida em que você pode 
divulgar ideias e compartilhar informações de forma direta, com 
baixo custo. A Rede Mundial – com suas interconexões planetárias, 
mecanismos de busca e tradutores on line cada vez mais sofisti-
cados – permite que um vídeo caseiro ou texto pessoal alcancem 
milhões de acessos em poucos dias, transformando anônimos em 
celebridades.

Não é à toa que governos e grandes corporações monitoram ou 
restringem o acesso a redes de relacionamento, pois delas saíram 

vários dos movimentos populares atuais. Também não é por acaso 
que muito “lixo” intencional nela é depositado.

O curioso é que, até bem pouco tempo, as pessoas buscavam 
o “mundo virtual” como fuga do real, para ter uma segunda vida. 
Agora, muitos buscam a internet para transformar a realidade, tro-
cando a alienação onírica pelo protagonismo histórico.

Informação quase infinita! Opiniões de todo tipo!
Só que nem toda informação ou autor são confiáveis ou legíti-

mos, e a possibilidade de libertação das convenções morais e reli-
giosas, e da timidez, propiciada pela “proteção” da distância física 
pode transformar riscos virtuais em tragédias reais.

O uso da Rede Mundial, portanto, envolve maturidade e dis-
cernimento.

Como ficam os jovens nesse contexto? Eles, que já “nascem” 
conectados na internet, como minha geração nasceu ligada na 
televisão?

Eles são mais interativos. Mas nem sempre têm noção de limites 
e consequências.

Então, como orientar sem doutrinar? Como deixar expressar sem 
reprimir? Como evitar que o mundo virtual se transforme num refú-
gio, num vício, num mergulho às vezes sem volta no vazio? Afinal, 
no mundo real, como no virtual, é muito fácil se perder em labirintos.

Cabe aos pais e educadores terem consciência de que é pre-
ciso conhecer esses caminhos, para ajudar a moldar o caráter de 
quem irá trilhá-los.

CRÔNICA

uando eu vivi na França, havia uma música que 
perguntava a crianças como seria o mundo, 
quando elas tivessem 20 anos, em 2001.

Lembrei-me dela sem motivo, mas resolvi fa-
zer um exercício de futurologia e imaginar o que 
aconteceria por volta de 2025, se passarmos por 
2012. Quais seriam as novidades?

Harrison Ford estrelaria mais um filme da sé-
rie Indiana Jones: Eu Sou a Relíquia. Sylvester Stallone emplacaria 
Rocky XXX: Porrada na Melhor Idade. Macaulay Culkin tenta-
ria obter financiamento para uma nova versão de Esqueceram de 
Mim, mas, todos perguntariam: “quem?”. A saga Crepúsculo teria 
mais uma continuação: Obscurecer: Vampiros na Política, que 
fracassaria no Brasil, pois todos já conhecem a história... Lucélia 
Santos voltaria à telinha com O Retorno da Escrava Isaura, produ-
zida e exibida só em Cuba. O Kid Abelha regravaria pela enésima 
vez as músicas de seu primeiro disco. Uma emissora de televisão 
promoveria um campeonato denominado “Salvadores da Améri-
ca”, em que só times com o nome de certa agremiação paulistana 
poderiam se inscrever... Maradona finalmente seria reconhecido 
como o “maior” ídolo da história do futebol, depois de fazer um 
implante ósseo de 50 centímetros em cada perna! São Paulo não 
teria mais congestionamentos: os congestionamentos é que te-
riam São Paulo! Os Estados Unidos inventariam mais uma ou duas 
guerrinhas, para “aquecerem” sua economia.
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Como será o ano 2025?
Nada disso é imprevisível, 

considerando o presente e o 
passado. No entanto, em vez de 
repetir, reformar, forçar ou fazer 
infinitas variações sobre o mes-
mo tema, no que poderíamos 
inovar e sobrepujar?

Seria possível voltar a ter músicas e intérpretes de qualidade 
na mídia, sem repetir o passado ou empurrar goela abaixo “ídolos” 
tão fabricados quanto descartáveis? Ou abolir programas sensa-
cionalistas e “reality shows” na TV?

As pessoas teriam condições de educação, cultura, trabalho e 
saúde suficientes para não mais dependerem da “caridade” da mí-
dia ou da “tosquia” de mistificadores? As elites entenderiam que a 
maior ameaça à sua segurança está na arrogância e desprezo com 
que alguns de seus “ícones” tratam os que não são seus “iguais”, 
mesmo quando travestidos de benemerentes? Apenas pessoas com-
petentes e bem intencionadas seriam eleitas ou nomeadas para car-
gos públicos? As crianças seriam educadas sem preconceitos e fana-
tismos, em vez de perpetuarem medos, rancores e ódios seculares?

Bem... Não sei como será o mundo em 2025. Só sei que, hoje, 
estamos formando quem, lá, legará as consequências de nossos 
atos e omissões!

Se quisermos um futuro melhor para eles é preciso mudar 
para melhor já em 2012! E continuar em 2013, 2014, 2015...

A internet e a expressão


